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INTRODUÇÃO
Essa Coletânea trata-se de 7 modelos de Impugnação/Defesa de Auto de Infração, elaborados em casos práticos de autuações
Além de modelos práticos utilizados no dia-dia, serve como base para elaboração da sua defesa, por se tratar de casos reais e que houve êxito em sua fundamentação, os quais dão noção dos principais pontos a serem atacados em uma defesa, desde a nulidade do procedimento administrativo até as defesas de mérito.
“ Esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”
SUMÁRIO
1- IMPUGNAÇÃO - INSS - ABUSO DE PODER DISCRICIONÁRIO - COMPENSAÇÃO – 68 PÁGINAS
PRELIMINARMENTE

Nulidade do lançamento por imprecisão da capitulação legal – Cerceamento de Defesa

Prejudicial de mérito – decadência / prescrição

MÉRITO

a) Abuso do Poder Discricionário

b) Da mudança da base de cálculo para apuração do INSS sobre frete

b.1)  Afronta da Lei nº 8.212/91 aos princípios da legalidade genérica e estrita legalidade.

A anterioridade de 90 dias para as contribuições de seguridade

c) Das compensações realizadas pela impugnante - Lisura e correção dos procedimentos
d) Das verbas relativas a terceiros

Impossibilidade do Poder Executivo suprir lacuna de Lei por meio de Decreto.

Da ilegalidade como contribuição de intervenção no domínio econômico

Da não recepção como contribuição do art. 195 da CF/88

Da duplicidade de base de cálculo e fato gerador

Da quebra da eqüidade pela ofensa ao artigo 194, parágrafo único, IV da CF

O adicional como verdadeiro imposto

Natureza jurídica da contribuição ao SEBRAE 

Necessidade de Lei Complementar

Da ausência de contraprestação pelo recolhimento do SEBRAE

Da natureza das atividades da impugnante

Pedidos sucessivos

Do efeito confiscatório da multa cominada

Inaplicabilidade da taxa Selic como índice de juros sobre o débito de Tributos e Contribuições Sociais Federais

Pedidos

2- IMPUGNAÇÃO - INSS - NULIDADE – ILEGITIMIDADE PASSIVA - CERCEAMENTO – 21 PÁGINAS

PRELIMINARMENTE

Nulidade do lançamento por imprecisão da capitulação legal – Cerceamento de Defesa

MÉRITO
a) Abuso do Poder Discricionário
b) Da inexistência de débito suplementar relativo a contribuições incidentes sobre pagamentos realizados a contribuintes individuais prestadores de serviços – pessoas físicas.
c) Da ilegitimidade passiva da impugnante
PEDIDOS SUCESSIVOS

a) Do efeito confiscatório da multa cominada
b) Inaplicabilidade da taxa SELIC como índice de juros sobre o débito
PEDIDOS

3- IMPUGNAÇÃO - INSS – NULIDADE – DÉBITOS PARCELADOS – 7 PÁGINAS
CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES

DOS FATOS

NULIDADE DO LANÇAMENTO 

DO EFEITO CONFISCATÓRIO DA MULTA COMINADA

REQUERIMENTO FINAL
4- IMPUGNAÇÃO - INSS – PRESCRIÇÃO – ABUSO DE DIREITO – AUSÊNCIA DE PREJUÍZO - 22 PÁGINAS

PRELIMINARMENTE

Nulidade do lançamento por imprecisão da capitulação legal – Cerceamento de Defesa

PREJUDICIAL DE MÉRITO – DECADÊNCIA / PRESCRIÇÃO

Da natureza jurídica das contribuições previdenciárias

MÉRITO

Da ausência de prejuízo ao erário

PEDIDOS SUCESSIVOS

Do efeito confiscatório da multa cominada

Inaplicabilidade da taxa Selic como índice de juros sobre o Débito de tributos e Contribuições Sociais Federais

REQUERIMENTO

5- IMPUGNAÇÃO - INSS - PRESTADORES DE SERVIÇOS, CONTRIBUIÇÃO SUPLEMENTAR – 30 PÁGINAS

PRELIMINARMENTE

Nulidade do lançamento por imprecisão da capitulação legal – Cerceamento de Defesa

MÉRITO
a) Abuso do Poder Discricionário

b) Da inexistência de débito suplementar relativo a contribuições incidentes sobre pagamentos realizados a contribuintes individuais prestadores de serviços – pessoas físicas.

c) Da inconstitucionalidade da contribuição previdenciária incidente sobre pro-labore, autônomos e avulsos – Majoração indevida 

PEDIDOS SUCESSIVOS

a) Do efeito confiscatório da multa cominada

b) Inaplicabilidade da taxa SELIC como índice de juros sobre o débito
REQUERIMENTO
6- IMPUGNAÇÃO - INSS - PRÓ-LABORE, SALARIO EDUCAÇÃO – 59 PÁGINAS

PRELIMINARMENTE

Nulidade do lançamento por imprecisão da capitulação legal cerceamento de defesa

III - SUPORTE JURÍDICO

III.I - da inconstitucionalidade da contribuição previdenciária incidente sobre o pró-labore e 

Pagamentos a autônomos - lc 84/96

III.II - da inconstitucionalidade do salário-educação

O Salário-Educação na vigência da Constituição de 1946

O Salário-Educação na vigência da Constituição de 1967/69

O Salário-Educação na vigência da Constituição de 1988

III.III - contribuições ao SAT – seguro ao acidente de trabalho. Afronta da lei nº 8.212/91 aos princípios da legalidade genérica e estrita legalidade.

Impossibilidade do Poder Executivo suprir lacuna de Lei por meio de Decreto.

As alterações pretendidas pelo Decreto 2.173/97 e pela Orientação Normativa 2/97

Reconhecimento jurisprudencial

IV - DO EFEITO CONFISCATÓRIO DA MULTA COMINADA

V - INAPLICABILIDADE DA TAXA SELIC COMO ÍNDICE DE JUROS SOBRE O DÉBITO DE TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS FEDERAIS

REQUERIMENTO
7- IMPUGNAÇÃO NULIDADE - INSS - INEXISTÊNCIA DE MULTA – ERRO – 25 PÁGINAS

PRELIMINARMENTE

Nulidade do lançamento por imprecisão da capitulação legal – cerceamento de defesa

Prejudicial de mérito – decadência / prescrição
Da natureza jurídica das contribuições previdenciárias

Afronta da lei nº 8.212/91 aos princípios da legalidade genérica e estrita legalidade.

- Das verbas relativas a terceiros

- Da contribuição a título de incra – ilegalidade

- Da ilegalidade como contribuição de intervenção no domínio econômico

Da não recepção como contribuição do art. 195 da CF/88

Da duplicidade de base de cálculo e fato gerador

O adicional como verdadeiro imposto

PEDIDOS SUCESSIVOS

Do efeito confiscatório da multa cominada
REQUERIMENTO
1- IMPUGNAÇÃO - INSS - ABUSO DE PODER DISCRICIONÁRIO - COMPENSAÇÃO
ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) GERENTE DE ARRECADAÇÃO E FISCALIZAÇÃO – GERÊNCIA EXECUTIVA – DO INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL – INSS EM XXXX – XXXXX
CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES
A zelosa Fiscalização do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS lavrou uma elevada Notificação Fiscal de Lançamento de Débito contra a ora impugnante, exigindo‑lhe um crédito tributário em nada e por nada justificável.

"Art. 10 ‑ O auto de infração será lavrado por servidor competente, no local da verificação da falta, e conterá obrigatoriamente:
I ‑ ...

II ‑ ...

III‑ A descrição do fato:
IV ‑ A disposição legal infringida e a penalidade aplicável;"

QUESTÃO DE MÉRITO

a) Abuso do Poder Discricionário

A autuação, lavrada sobre uma contribuição caducada há mais de 5 anos, resulta um verdadeiro abuso por parte da fiscalização.

Com efeito, a teoria do abuso de direito se reduz a duas concepções fundamentais: psicológica ou subjetiva e realista ou objetiva (Cf. Revista dos Tribunais, v. 100, p. 335/387, ano 1936).

b) Da mudança da base de cálculo para apuração do INSS sobre frete
O inciso III do art. 22 da Lei nº 8.212/91, com a nova redação dada pela Lei nº 9.876/99, prevê que a contribuição a carga da empresa é de 20% sobre o total das remunerações paga ou creditadas a qualquer título, no decorrer do mês, aos segurados contribuintes individuais, aplicado sobre um base de 11,71% do valor do frete, carreto ou transporte de passageiros, nos termos do art. 267 do RPS e § 4º do art. 201 dos mesmo diploma legal, com redação do Decreto nº 3.265/99).

 “ Esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”
2- IMPUGNAÇÃO - INSS - NULIDADE – ILEGITIMIDADE PASSIVA - CERCEAMENTO
CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES
A zelosa fiscalização da Receita Federal do Brasil lavrou um elevado auto de infração contra a ora impugnante, exigindo‑lhe um crédito tributário em nada e por nada justificável.

PEDIDOS SUCESSIVOS

a) Do efeito confiscatório da multa cominada

No auto de infração a zelosa fiscalização cominou ilegalmente uma pesada multa pelo pretenso descumprimento das obrigações tributárias.
b) Inaplicabilidade da taxa SELIC como índice de juros sobre o débito

A aplicação de juros mora equivalente a taxa  SELIC, sobre débitos de tributos e contribuições sociais federais, conforme veiculado pelo artigo 84, I da Lei nº 8.981/95, com a alteração determinada pelo artigo 13 da lei nº 9.065/95, é manifestamente inconstitucional.

O Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (SELIC) é o sistema eletrônico de teleprocessamento, cujo objetivo é o registro das operações com títulos.

 “ Esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”
3- IMPUGNAÇÃO - INSS – NULIDADE – DÉBITOS 
ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) GERENTE DE ARRECADAÇÃO E FISCALIZAÇÃO – DO INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL – INSS EM XXXX – ESTADO DO XXXX

AUTO DE INFRAÇÃO – 00,000,000-10

                 

FT LTDA, pessoa jurídica de direito privado, estabelecida na Rua Joao Cravo, 55, Bairro Feliz, em XXX – XXX, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº 00,000,000/0001-00, por seu representante legal adiante assinado, 

DOS FATOS

A impugnante, em razão da existência de supostos débitos previdenciários, foi notificada para saldá-los através das Notificações de Lançamento de Débitos Fiscais nºs 00,0000,000-0 e 00,000,000-0, as quais foram impugnadas tempestivamente.

Após a análise dos argumentos da ora impugnante, foram proferidas Decisões-Notificações, mantendo a procedência dos débitos e facultando o pagamento do valor notificado no prazo de 30 (trinta) dias ou o oferecimento de recursos voluntários ao Conselho de Recursos da Previdência Social, mediante a instrução com prova de depósito de valor correspondente a, no mínimo, 30% (trinta por cento) dos débitos discriminadamente anexados às decisões singulares.

NULIDADE DO LANÇAMENTO 

A ilustre Fiscalização fundamentou a imposição fiscal com base no seguinte dispositivo legal, in verbis: 

 

“Art. 32.  A empresa é também obrigada a:

(...)

III - prestar ao Instituto Nacional do Seguro Social-INSS e ao Departamento da Receita Federal-DRF todas as informações cadastrais, financeiras e contábeis de interesse dos mesmos, na forma por eles estabelecida, bem como os esclarecimentos necessários à fiscalização.”

 “ Esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”
4- IMPUGNAÇÃO - INSS – PRESCRIÇÃO – ABUSO DE DIREITO – AUSÊNCIA DE PREJUÍZO
AI Nº 00,0000,000,-0
OAJ, pessoa jurídica de direito privado, estabelecida na Rua Dr. Munhoz, 222, Ribeirinha, em XXX – XXXX, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº 00.000.000/0000-00, por seu representante legal adiante assinado, 
IMPUGNAÇÃO

à Notificação Fiscal de Lançamento de Débito (NFLD) em epígrafe, pelas razões de fato e de direito a seguir que a seguir passa a expor:

PRELIMINARMENTE

Nulidade do lançamento por imprecisão da capitulação legal – Cerceamento de Defesa

A ilustre Fiscalização omitiu a fundamentação legal em que baseou a imposição tributária, bem como omitiu a descrição da matéria tributável, resultando totalmente nula tal exigência, não passando de um juízo temerário caracterizador de cerceamento de defesa, impeditiva do direito de discutir a legalidade da exação. Limitou-se tão somente a anexar relação confusa, genérica e imprecisa da legislação que rege as contribuições ao INSS, não correlacionando os dispositivos com a matéria tributária glosada.

“ Esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”
5- IMPUGNAÇÃO - INSS - PRESTADORES DE SERVIÇOS, CONTRIBUIÇÃO SUPLEMENTAR
ILUSTRÍSSIMO SENHOR DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM XXXXX – ESTADO DO XXXXX
AI Nº 00,000,000-11




G9 LTDA, pessoa jurídica de direito privado, estabelecida na Rua Donald, 21, em XXXX – XXX, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº 00,000,000/0001-00, por seu representante legal adiante assinado, 

DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

"ART. 5º ‑ Todos são iguais perante a Lei, sem distinção de qualquer natureza, garan​tindo‑se aos cidadãos brasileiros e es​trangeiros residentes no País a inviolabi​lidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

REQUERIMENTO FINAL:

Diante do exposto, requer seja conhecida a preliminar argüida, declarando-se necessariamente a nulidade do AI em comento, pela ausência da correta capitulação legal, o que implica em cerceamento de defesa.

Acaso seja ultrapassada a preliminar argüida, o que se admite apenas em atenção ao princípio da eventualidade, no mérito requer a Impugnante a total desconstituição da exigência impugnada.

Nestes termos,

pede deferimento.

XXXX, 01 de janeiro de 20XX
Valor Jurídico
OAB/XX 00.000
“ Esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”
6- IMPUGNAÇÃO - INSS - PRÓ-LABORE, SALARIO EDUCAÇÃO
ILUSTRÍSSIMO SENHOR GERENTE REGIONAL DO INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL ‑ INSS EM XXXX – XXXX
AI Nº 000,000,00-00
FJ LTDA., pessoa jurídica de direito privado, estabelecida na Rua Epitacio, 22, em XXX - XX, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº 00,000,000/0001-00, por seu procurador, mandato em anexo, vem respeitosamente à presença de Vossa Senhoria, apresentar a presente.

NULIDADE DO LANÇAMENTO POR IMPRECISÃO DA CAPITULAÇÃO LEGAL ‑ CERCEAMENTO DE DEFESA
A ilustre Fiscalização omitiu a fundamentação legal em que baseou a imposição tributária, bem como omitiu a descrição da matéria tributável, resultando totalmente nula tal exigência, não passando de um juizo temerário caracterizador de cerceamento de defesa, impeditiva do direito de discutir a legalidade da exação. Limitou-se tão somente a anexar relação confusa, genérica e imprecisa da legislação que rege as contribuições ao INSS, não correlacionando os dispositivos com a matéria tributária glosada.

Como efeito, configurou‑se frontal violação do art. 10, inciso IV, do Decreto n 70.235, de 06‑03‑72, que regula o Processo Administrativo Fiscal, "in verbis":

"Art. 10 ‑ O auto de infração será lavrado por servidor competente, no local da verificação da falta, e conterá obrigatoriamente:
I ‑ ...

II ‑ ...

III‑ A descrição do fato:
IV ‑ A disposição legal infringida e a penalidade aplicável;"

DA INCONSTITUCIONALIDADE DO SALÁRIO-EDUCAÇÃO

O Salário-Educação na vigência da Constituição de 1946
A Constituição Federal de 1946, seguindo o exemplo da Carta de 1934, estabeleceu, no Capítulo II, ao tratar da Educação e da Cultura, que as empresas  industriais, comerciais e agrícolas, onde trabalhassem mais de cem pessoas, eram obrigadas a manter ensino primário gratuito para os seus empregados e para os filhos destes, ao dispor:

"Art. 168 - A legislação do ensino adotará os seguintes princípios:

...

III - as empresas industriais, comerciais e agrícolas, em que trabalhem mais de cem pessoas, são obrigadas a manter ensino primário gratuito para os seus servidores e os filhos destes."
“ Esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”
7 - IMPUGNAÇÃO NULIDADE - INSS - INEXISTÊNCIA DE MULTA – ERRO.
IMPUGNAÇÃO
à DCG – Débito Confessado em GFIP em epígrafe, pelas razões de fato e de direito a seguir que a seguir passa a expor:

CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES
A zelosa Fiscalização do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS lavrou uma elevada Notificação Fiscal de Lançamento de Débito contra a ora impugnante, exigindo‑lhe um crédito tributário em nada e por nada justificável.
PRELIMINARMENTE

Nulidade do lançamento por imprecisão da capitulação legal – Cerceamento de Defesa

A ilustre Fiscalização omitiu a fundamentação legal em que baseou a imposição tributária, bem como omitiu a descrição da matéria tributável, resultando totalmente nula tal exigência, não passando de um juízo temerário caracterizador de cerceamento de defesa, impeditiva do direito de discutir a legalidade da exação. Limitou-se tão somente a anexar relação confusa, genérica e imprecisa da legislação que rege as contribuições ao INSS, não correlacionando os dispositivos com a matéria tributária glosada.

Como efeito, configurou‑se frontal violação do art. 10, inciso IV, do Decreto n 70.235, de 06‑03‑72, que regula o Processo Administrativo Fiscal, "in verbis":

"Art. 10 ‑ O auto de infração será lavrado por servidor competente, no local da verificação da falta, e conterá obrigatoriamente:
I ‑ ...

II ‑ ...

III‑ A descrição do fato:
IV ‑ A disposição legal infringida e a penalidade aplicável;" grifamos

DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

"ART. 5º ‑ Todos são iguais perante a Lei, sem distinção de qualquer natureza, garan​tindo‑se aos cidadãos brasileiros e es​trangeiros residentes no País a inviolabi​lidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

LV ‑ aos litigantes, em processo judicial ou administrativo e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes."

Tal princípio deve estar presente no Processo Administrativo, mesmo porque o contraditório está ínsito na própria administração de justiça, igualando as partes, mesmo dentro do contencioso administrativo, e consubstancia‑se que ambas as partes devem tomar ciência do que é feito ou do que se pretende fazer no processo e ter sempre a possibilidade de contrariar.
“ Esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”
Acesse nosso site agora mesmo e faça a aquisição de sua Obra:
http://www.normaslegais.com.br/obras.htm
